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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Lei Complementar nº 106, de 03 de janeiro de 2003 (Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências).

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Social Liberal – PSL – mantém representação no Congresso Nacional com 5 Deputados Federais e integra na Câmara dos Deputados, o Bloco Parlamentar PL/PSL (Doc. nº 02).”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio de Recife, em 03 de março de 2000, cf. Doc. Anexo nº 04, considerou o em. Presidente do Partido Social Liberal, Deputado Federal Luciano Bivar, como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Os Partidos e a Democracia.

...............................(omissis)..........................................

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em interessante pesquisa analisou quase 2000 adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Apurou que 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos pequenos), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente concedidas.

O Partido Social Liberal integra o Bloco PL/PSL, sendo compromissado com o Estado Democrático de Direito e consciente, acima de tudo, do seu poder-dever de defender a Constituição.

...............................(omissis)..........................................

O PSL vem zelando pela preservação da supremacia normativa constitucional, a fim de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a igualdade, e a justiça, tudo como valores supremos da sociedade brasileira.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo estadual, presente a possibilidade jurídica do pedido.

4. Os dispositivos legais questionados (textos sublinhados e em destaque) da Lei Complementar Estadual nº 106, de 03 de Janeiro de 2003, têm o seguinte teor (Doc. nº 05):
“L.C. nº 106, de 03/01/2003:

Art. 9º - São inelegíveis, para o cargo de Procurador-Geral de Justiça, os Procuradores de Justiça e os Promotores de Justiça que:

................................................................................................................................................................................

§ 1º - É obrigatória a desincompatibilização, mediante afastamento, pelo menos 60 (sessenta) dias antes da data da eleição, para os que, estando na carreira:

a) .................................................................................... ........................................................................................

c) Ocuparem qualquer outro cargo ou função de confiança.”

........................................................................................

Art. 165 – Aos membros do Ministério Público admitidos anteriormente à promulgação da Constituição da República de 1988, fica assegurado o que dispõe o § 3º do art. 29 do respectivo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 128, § 5º, II, alínea “d” e 29, § 3º do ADCT, todos da Constituição Federal

6.


Inconstitucionalidade vertical, no ponto, dos dispositivos impugnados.

6.1. Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 128 - O Ministério Público abrange:

........................................................................................

§ 5º -
Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

........................................................................................

II – as seguintes vedações:

........................................................................................

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;

........................................................................................

Art. 29 – Enquanto não aprovadas as leis complementares relativas ao Ministério Público e à Advocacia-Geral da União, o Ministério Público Federal, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Procuradorias e Departamentos Jurídicos de autarquias federais com representação própria e os membros das Procuradorias das universidades fundacionais públicas continuarão a exercer suas atividades na área das respectivas atribuições.

........................................................................................

§ 3º - Poderá optar pelo regime anterior, no que respeita às garantias e vantagens, o membro do Ministério Público admitido antes da promulgação da Constituição, observando-se, quanto às vedações a situação jurídica na data desta.”

6.2. A acumulação vedada pela Constituição Federal para o membro do Ministério Público Fluminense exercer cargo em comissão, emprego ou função de nível equivalente ou maior da administração direta ou indireta fora da instituição (C.F., art. 128, § 5º, II, “d” c/c art. 29, § 3º do ADCT).
A expressão impugnada “ocuparem qualquer outro cargo ou função de confiança” (art. 9º, § 1º, alínea “c”), afronta verticalmente o preceito estatuído no artigo 128, § 5º, inciso II, letra “d” da Constituição Federal, que veda expressamente o exercício, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério.

Efetivamente, o art. 127 da Carta da República, ao estabelecer que o Ministério Público é instituição “essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, deu-lhe inequívoco destaque como Função Essencial à Justiça do País. Esse relevo exige a necessidade da mais absoluta isenção, razão porque se lhes deve manter as vedações constitucionais existentes para os membros da Magistratura.

Assim, qual é o alcance da expressão “qualquer outra função pública? ”Pode um membro do MP exercer cargo em comissão em outra Secretaria de Estado? 

Acentua, no ponto o magistério da doutrina (J. Cretella Junior, “Comentários à Constituição de 1988”, vol. VI, p. 3.317, 1992, Forense Universitária, in verbis:

“A regra jurídica constitucional da inacumulabilidade de dois cargos públicos remunerados apresenta, como exceção (art. 37, VI, “b”, atual XVI, “b” pela E.C. 19/98 – observação nossa), a possibilidade jurídica da cumulação de um cargo de Professor com outro cargo técnico ou científico, regra aplicável aos membros do Ministério Público, impedidos de exercer, ainda que em disponibilidade, outra função pública, salvo uma de magistério, tendo assim o legislador constituinte federal equiparado, para efeitos acumulatórios, dentro da sistemática da constituição, o cargo dos membros do Ministério Público aos cargos técnicos ou científicos. “Ainda em disponibilidade”, acrescenta o legislador.

Assim, mesmo em disponibilidade, a vedação permanece, quer se trate de disponibilidade voluntária, ou a pedido, quer se trate de disponibilidade de ofício, por extinção de cargo ou declaração de sua desnecessidade (art. 41, § 3º). Qual o sentido da expressão outra função pública? (o destaque é nosso). Significaria o indefinido “outra” a “outra função, diversa da função ministerial”? ou “outra função dentro dos quadros do Minstério Público”, sendo ele promotor e exercendo, por exemplo, a de curador, ou tutor? No dispositivo “outra” quer dizer “em outro poder”, o legislativo ou do Executivo. Salvo é claro a função de magistério (destaques nossos).” 

Por sua vez, Maria Sylvia Zanella di Pietro, in “Direito Administrativo”, 11ª edição, p. 444, 1999, Atlas, faz interessante comparação entre as carreiras da Magistratura e do Magistratura e do Ministério Público, em relação ao thema:

“2. O artigo 95, parágrafo único, inciso I, veda aos juízes “exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério;

3. O artigo 128, § 5º, II, “d”, veda também aos membros do Ministério Público “exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério”.

A norma é mais restritiva para o juiz do que para o promotor público; o primeiro, além das funções de seu cargo, só pode exercer uma função de Magistério, seja pública ou privada; o Promotor Público pode exercer outra função pública de magistério, nenhuma restrição havendo quanto ao magistério particular.

Por outro lado, Celso Ribeiro Bastos – Ives Gandra Martins, in “Comentários à Constituição do Brasil”, Vol. 4, Tomo 4, p. 128, 1997, Saraiva, reproduzem o disposto na Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (LONMP), no ponto:

“Art. 44 – Aos membros do Ministério Público se aplicam as seguintes vedações:

........................................................................................

IV – exercer, ainda que em disponibilidade qualquer outra função pública, salvo uma de Magistério.

........................................................................................

Parágrafo único – Não constituem acumulação, para os efeitos do inciso IV deste artigo, as atividades “exercidas em organismos estatais afetos à área de atuação do Ministério Público”, em Centro de Estudo e Aperfeiçoamento de Ministério Público, em entidades de representação de classe e o exercício de cargos de confiança na sua administração e nos órgãos auxiliares”.

Fica claro, destarte, que a Constituição da República de 1988, conferiu aos ilustres membros do Ministério Público as prerrogativas e vedações reservadas à Magistratura (CF, art. 128), sendo certo que ficou vedado, inequivocamente, “o exercício de cargo ou função de confiança fora da instituição (leia-se: Ministérios, Secretarias de Estado, etc.)”, ressalvados os cargos de confiança na sua própria Administração e Órgãos Auxiliares.

É por essa razão que Hugo Nigro Mazzilli in “Regime Jurídico do Ministério Público”, 3ª edição, p. 173, 1996, Saraiva, é peremptório sobre o thema:

“Retomando o exame da vedação ao exercício de outra função pública, burlaria a norma infraconstitucional estipular-se não constituir acumulação vedada pela Constituição o exercício de Secretaria de Estado com o cargo de promotor de justiça. Letra morta seria a Constituição.”

6.3. A questão do prazo de opção previsto no art. 29, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Inconstitucionalidade, no ponto, do art. 165 da Lei Complementar nº 106, de 03 de janeiro de 2003.
Impende observar, igualmente aplicável à espécie, que a questão da opção prevista no art. 29, § 3º do ADCT da Constituição da República já foi dirimida no Recurso Extraordinário nº 127.246, relator o em. Ministro Carlos Velloso, na parte que interessa:

“... a opção deveria ocorrer a partir da promulgação da Constituição de 1988. O que não é possível disse o em. Relator, é, inexistindo a opção, gozando o novo Ministério Público das novas garantias e vantagens, deixar de estar sujeito às novas vedações.”

Ressalte-se que o regime do Ministério Público fluminense, anterior à CF/88, permitia aos seus membros a possibilidade de exercício função fora da Instituição (L.C. nº 28, de 21/05/82). O novo regime constitucional, outrossim, atribuiu aos membros do M.P. garantias próprias da magistratura (art. 128, 5º, incisos I, II, III), mas em contrapartida estabeleceu, igualmente, vedações por incompatibilidades ínsitas às funções de promotor ou procurador de justiça. Dentre essas proibições encontra-se a de exercer cargos de Secretário de Estado. Disciplina, por sua vez, o art. 29, § 3º do ADCT, inequivocamente, norma de natureza estatutária (RE nº 127.246-5-DF, p. 747, in DJ 19/04/96):

“Art. 29 - ........................................................................ ........................................................................................

§ 3º - Poderá optar pelo regime anterior, no que respeita às garantias e vantagens, o membro do Ministério Público admitido antes da promulgação da Constituição, observando-se, quanto às vedações, a situação jurídica na data desta.”

Como se deduz do art. 165 da Lei Complementar nº 106/03, ora impugnado, no ponto, o afastamento da carreira de membro do M.P. “que tenha exercido a opção pelo regime anterior”, somente poderia ter sido realizado no seguinte período:

·  
de 05/10/88 (desde a vigência da CF/88, a norma do § 3º de art. 29 passou a aplicar-se de imediato). Vigentes as garantias (inc. I, § 5º do art. 128), teriam vigência, também, como corolário lógico, as vedações (inc. II, § 5º do art. 128). A regra, aliás que vem do direito americano é mesmo esta: as normas constitucionais que veiculam declarações de direito, imunidades e vedações são auto-executáveis. (RE nº 218.514-0-RN, Rel. Min. Carlos Velloso, in DJU 12/03/99).

·  
até 14/02/93 (data anterior à promulgação da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), com que a eficácia restou esgotada. Ademais, não parece razoável que, em face do texto constitucional bastante complexo (§ 3º do art. 29), se permitisse a opção, a qualquer tempo, com conseqüências ambíguas para as vedações, admitidas tantas retratações quantas fossem necessárias!

A Lei Orgânica do Ministério Público da União (LC nº 75, de 20/05/1993, art. 281), por outro lado, estabeleceu que os membros do M.P.U., nomeados antes de 5 de outubro de 1988, poderiam optar entre o novo regime jurídico anterior à promulgação da Constituição Federal, quanto às garantias, vantagens e vedações do cargo, dentro de dois anos contados da sua promulgação. O prazo, portanto, expirou em 21/05/1995!

“Saliente-se, por oportuno, que esse prazo fixado para os membros do Ministério Público da União (21/05/95), caso viesse a ser aplicado ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, subsidiariamente, por força do art. 80 da Lei Federal nº 8.625/93 (LONMP) jamais poderia ser repristinado agora, como pretendeu o art. 165 da L.C. nº 106/03, ora guerreado, tudo em razão de sua flagrante inconstitucionalidade.”

Impende reiterar, em relação ao prazo de opção, que as Disposições Constitucionais Transitórias — elementos formais de aplicabilidade — têm a primazia de regrar a vigência e, até o período de eficácia de preceitos da Constituição, e possuem, por definição e natureza, vida efêmera, porquanto, tão logo produzem os seus efeitos, se exaurem no tempo. Promulgadas as leis complementares (organização do Ministério Público e Advocacia-Geral da União), perdeu a eficácia o art. 29 do ADCT, aplicando-se, já agora a legislação complementar ...

“Recurso provido. Decisão Unânime. STJ. RESp 41.653/RJ. Rel. Min. Demócrito Reinaldo. 1ª Turma. DJ 14/11/1994, pág. 30.921.”

Finalmente, repita-se, é por essa razão que Hugo Nigro Mazzilli, in “Regime Jurídico do Ministério Público”, 3ª edição, p.p. 173,189/190 e 192 – 1996 – Saraiva, é peremptório sobre a questão:

“Fruto do poderoso lobby, tal dispositivo transitório, visando a acomodar situações particulares, acabou desnaturando em grande parte o perfil constitucional que fora reservado dentre os dispositivos permanentes que se referem ao Ministério Público. A uma, porque os membros do Ministério Público Federal que já advogavam poderão continuar a faze-lo; a duas, porque o afastamento da carreira, para atividades político-partidárias ou para cargos administrativos, poderá continuar a ser utilizado quase que irrestritamente, como se verá, por quem se encontre nas condições de exercer a opção de que cuida o dispositivo transitório; a três, porque criará dois quadros paralelos dentro de cada Ministério Público, com garantias, vantagens e vedações díspares; assim dentro do campo de garantias, vantagens e vedações do regime anterior, por certo se poderá cogitar de opção pelo antigo tratamento remuneratório, bem como ausência do teto estipulado no art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”

Adiante:

“Por último, a opção pelo regime jurídico anterior deve ser completa, pois não é possível combinar as garantias ou vantagens do sistema anterior com as garantias e vantagens do sistema posterior à Constituição de 1988. Ou um sistema, ou outro.”

Ainda, last but not the least:
“Retomando o exame da vedação ao exercício de outra função pública, burlaria a norma infraconstitucional estipular-se não constituir acumulação vedada pela Constituição o exercício de Secretaria de Estado com o cargo de Promotor de Justiça. Letra morta seria a Constituição.”

6.4. 
Assim sendo, em hipótese símile, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, decidiu em exame de mérito e emprestou interpretação conforme a Constituição ao art. 170, § único da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (L.C. nº 734/96), objeto da ADIn 2.084-6-SP, assim ementada, no ponto (Acórdão – D.J. 03/10/2001), in verbis:

“Interpretação da mesma natureza dada ao art. 170, parágrafo único, da lei em apreço, para determinar que a expressão “o exercício de cargo ou função de confiança na Administração Superior”, seja entendida como referindo a Administração do próprio Ministério Público”.

6.5. 
A vexata quaestio foi novamente decidida, recentemente, pelo Pretório Excelso, na ADIMC nº 2.534-1-MG, rel. o em. Min. Maurício Corrêa (Informativo – STF nº 272, de 19/06/2002), in verbis:

“Ministério Público Estadual – 2

Em seguida, o Tribunal deferiu a suspensão cautelar da eficácia dos dispositivos da mencionada Lei Complementar estadual que permitem o afastamento de membro do Ministério Público para exercer cargo de ministro, secretário de estado ou substituto imediato, com a percepção exclusiva dos vencimentos da função pública a ser exercida (inciso II do artigo 142, e as referências ao inciso II contida nos §§ 1º e 6º do art. 142). Entendeu-se caracterizada a aparente ofensa ao art. 128, § 5º, II, “d”, da CF, que veda aos membros do Parquet o exercício de qualquer outra função pública, ainda que em disponibilidade, salvo uma de magistério. ADI(MC) 2.534-MG, rel. Min. Mauricio Corrêa, 12.06.2002.”

6.6. 
Em suma: Afronta a constituição federal (art. 128, § 5º, II, “d” c/c art. 29 do adct),  dispositivos da lei orgânica estadual do ministério público fluminense que permitem o exercício de cargo ou função de confiança, em organismos estatais fora do âmbito da própria instituição (secretarias de estado, por exemplo), sem que o membro do ministério público do estado do rio de janeiro, admitido antes de 05/10/1988 (vigência da cf/88), tenha exercido a opção pelo regime anterior até 14/02/1993 (data anterior à publicação da lonmp).

7.

O Pedido:

7.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República.

7.2. Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Lei Complementar nº 106, de 03 de janeiro de 2003 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro), ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade ( e os artigos 128, § 5º, II, “d” e 29, § 3º do ADCT, todos da Constituição Federal.

7.3. Roga-se, subsidiariamente, no tocante aos arts. 9º, § 1º, alínea “c” e art. 165, da Lei Complementar nº 106, de 03/01/2003, se a EXCELSA CORTE julgar melhor declarar a inconstitucionalidade das expressões impugnadas, sem redução da expressão literal do texto, pede-se por via do método de interpretação conforme à Constituição, de maneira a atribuir-se aos referidos dispositivos impugnados a única interpretação plausível que é aquele que esclareça, sobretudo, que:

“a expressão “o afastamento da carreira de membro do Ministério Público que tenha exercido a opção de que trata o art. 29, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (art. 165 da L.C. 105/03), para exercer qualquer outro cargo ou função de confiança (art. 9º, § 1º, “c” da L.C. 106/03), deve ser entendida como a opção requerida até 14 de fevereiro de 1993 (data anterior à publicação da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) ou, alternativamente, a opção manifestada até 21/05/1995 (art. 281 da L.C. nº 75, de 20/05/1993 c/c art. 80 da Lei nº 8.625/93).”

8.

Medida Cautelar:
8.1.
Os dispositivos impugnados da legislação estadual fluminense (item 4), encontram-se em vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. Em caso símile de inconstitucionalidade de lei impugnada, presentes a relevância da fundamentação jurídica do pedido e a conveniência da concessão, o Supremo Tribunal Federal vem suspendendo a eficácia, com efeito ex-nunc, de atos normativos atacados. Precedentes.

8.2.
Do exposto, publicada a legislação questionada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (06/01/2003), os dispositivos passaram a vigorar, desde logo, inobstante o gritante vício de inconstitucionalidade que os afeta. Esse fato, por si só, já justificaria a imediata suspensão da vigência das normas inconstitucionais, ora questionadas. A aplicação inconstitucional da norma impugnada, vem provocando questionamentos no âmbito do próprio Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (Doc. nº 06), especialmente, tendo em vista a nomeação, na espécie, de Promotores de Justiça da ativa, que ingressaram no Ministério Público após 1988, para cargos de Secretário de Estado e de Diretor de Registro de Veículos do  Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro (Docs. nºs 07/08/09). 

8.3. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.

8.4. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Presidente, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 170, § 1º c/c o art. 13, inc. VIII, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido, que agora formula, de concessão de medida cautelar, visando a suspensão da eficácia da norma, cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF, 23 de janeiro de 2003.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3
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